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			DEDICATÓRIA

			“Sobre um grande amigo:

			Um dia me perguntaram o que era um bom amigo.

			E então eu me pus a pensar.

			Primeiro, me recordei de todas as canções que já ouvi sobre amizade. São lindas e cheias de boas memórias.

			Pensei depois nos poemas dos grandes escritores e que narram suas histórias com seus ilustres amigos. São linhas cheias de sentimentos e saudades.

			Me recordei também das grandes histórias, as epopeias dos corajosos heróis e seus amigos, que enfrentaram o mundo com suas próprias mãos e venceram.

			Mas, dentre todas as narrativas, as heroicas, as sentimentais, as belas; sempre hei de me lembrar da grande história de um de nós.

			É necessário falar sobre um homem marcado pela humildade e pela modéstia, e que construiu com paciência e dedicação o seu lugar, enquanto conquistou a amizade de tantos.

			Companheirismo era seu grande atributo, e falar sobre Jair Izaías Kappann, é falar sobre uma convivência de aprendizado e satisfação.

			Que honra foi a chegada do Jair, que perda foi a sua partida.

			Quando me perguntaram sobre um grande amigo, agradeci pelo privilégio de ter convivido e dividido minha narrativa de vida com nosso querido Jair Izaías Kappann.

			Aqui, somos muitos profissionais. E sei que nós todos dedicamos esta obra a ele.”

			Andreia e Luis Fernando1

			

			
				
					1	Pelo Núcleo de Estudos “Violência e Relações de Gênero” (NEVIRG – UNESP -ASSIS). Grupo de Pesquisa “Violência e Relações de Gênero” (CNPq)

				

			

		

	
		
		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Olga Ceciliato Mattioli

			É com grande satisfação que apresentamos o 14º Livro do NEVIRG – Núcleo de Estudos “Violência e Relações de Gênero” , cuja primeira publicação data do ano de 2004. Trata-se de uma coletânea de textos baseados em pesquisas de Iniciação Científica, Mestrado, Doutorado, ensaios, relatos de experiências e outros estudos sobre as temáticas de Violência, Relações de Gênero e Políticas Públicas. A produção do livro tem se constituído por trabalhos originais de pesquisadores do Grupo de Pesquisa “Violência e Relações de Gênero”, certificado pelo CNPQ e de profissionais convidados.

			Nesse exemplar organizamos os textos em dois grandes grupos, o de número I, “VIOLÊNCIAS: temas em debate” traz três questões referentes ao cotidiano da violência em suas diferentes formas de expressão, a saber: 08 de janeiro de 2023 – a explosão da violência conservadora, covid-19 e desafios para vigilância de violências na cidade de Goiânia e a lei maria da penha – a eficácia social e a responsabilização criminal do agressor. O primeiro texto apresenta a oportuna discussão sobre os atos de violência política ocorridos em Brasília no dia 08/01/2023, deixando consequências até os dias de hoje. O segundo texto aponta dados atualizados sobre a covid-19 na cidade de Goiânia-GO, fazendo uma comparação das ocorrências nos anos anteriores, trazendo especialmente o aumento do número de violências em relação à mulher, à criança, ao adolescente e aos idosos. Este texto faz, ainda, um mapa das principais questões políticas, econômicas e sociais envolvidas no combate à covid-19 no Brasil. O terceiro texto faz uma análise histórica atualizada da Lei Maria da Penha e traz uma esclarecedora entrevista com a Delegada da Defesa da Mulher da cidade de Assis (SP) no sentido de uma análise crítica da aplicação da referida lei no país.

			O grupo de número II, O Movimento feminista na Região Norte do Brasil – traz uma análise do movimento feminista existente na região Norte do Brasil, especialmente do Estado do Pará e do Amazonas, mediante entrevistas com profissionais ligadas à área de estudos da violência contra a mulher e às práticas de instituições que acolhem vítimas deste tipo de violência. As entrevistas apresentadas contém grande número de informações sobre ações de profissionais e conceitos feministas oferecendo uma rica panorâmica das práticas e dos problemas naquela região. Os temas das entrevistas revelam preocupação com os direitos das mulheres, e o ativismo das mesmas e podem ser resumidos assim: o relato de vida de uma feminista na amazônia, luta de mulheres por direitos em vários segmentos da comunidade, incluindo a universidade, a luta contra a violência obstétrica, o papel da militância e da resistência de artistas ativistas e pesquisadoras feministas, utilizando metodologias de trabalho e investigação promissoras como a história oral, a entrevista, a escrevivências de mulheres, a análise das resistências na forma de escuta destas mulheres na produção do cuidado de si e da cidade.

		

	
		
		

	
		
			PARTE I

			Violências: temas em debate

		

	
		
			8 DE JANEIRO DE 2023 – A EXPLOSÃO DA VIOLÊNCIA CONSERVADORA

			Claudio Edward dos Reis

			Introdução

			O Brasil viveu, em janeiro de 2023, um episódio sem precedentes que ficará marcado na história do país como atos antidemocráticos. Inconformados com o resultado da eleição presidencial, vencida pelo candidato da esquerda, Luiz Inácio Lula da Silva, os partidários e apoiadores do candidato da direita conservadora, Jair Bolsonaro, iniciaram um movimento de contestação dos resultados eleitorais, a princípio, com acampamentos em frente a quartéis e instalações militares, em várias regiões do país, o qual culminou, no dia 8 de janeiro, com passeata, invasão e vandalismo dos edifícios que abrigam os poderes executivo, legislativo e judiciário (Congresso Nacional, Palácio do Planalto e Supremo Tribunal Federal).

			Num movimento à direita que teve início ainda durante a campanha presidencial, na qual, incentivados direta e indiretamente pelo presidente em questão, milhares de pessoas, entre as quais, partidários, apoiadores, membros da Igreja conservadora, evangélicos, representantes de setores do empresariado, agronegócio e militares da reserva, passaram a questionar a lisura do processo eleitoral, bem como a confiabilidade e a segurança das urnas eletrônicas. Também questionavam a veracidade e a metodologia das pesquisas eleitorais. Com ataques ao Judiciário, principalmente à Justiça Eleitoral, esses apoiadores do presidente Bolsonaro, partidários da uma direita conservadora, anunciavam, através de suas redes sociais, que não aceitariam os resultados das eleições, caso seu candidato não fosse o ganhador. E, nessas mensagens, já subiam o tom das ameaças.

			Com a derrota eleitoral, esses apoiadores do presidente intensificaram suas críticas, elegendo o ministro Alexandre de Moraes como alvo preferido de sua ira, embora também não poupassem outros membros da Corte, exceto dois ministros escolhidos pelo presidente Bolsonaro. A princípio, confiavam em um golpe militar, estabelecendo datas para que isso ocorresse. Como nada aconteceu – pelo contrário, o presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva, primeiramente, foi diplomado e, depois, empossado —, aquilo que era somente ameaça se tornou realidade. Na diplomação, houve protestos com veículos e carros sendo queimados e uma ameaça de bomba, perto do aeroporto de Brasília.

			Com a proximidade da posse, milhares de apoiadores começaram a se organizar para a tomada de Brasília, que aconteceu no fatídico dia 08 de janeiro. Embora amplamente anunciada por diversos grupos, em suas redes sociais, os acontecimentos dessa data geraram uma comoção nacional. Milhares de indivíduos, vindo em centenas de ônibus, de vários cantos do país, se uniram a centenas de outros manifestantes reunidos em frente ao Comando do Exército, em Brasília. Enrolados em bandeiras, com camisas da seleção brasileira, iniciaram uma passeata, a princípio pacífica, bradando gritos e palavras de ordem contra o presidente eleito, contra o Judiciário e a esquerda, de uma maneira em geral, e marcharam para a sede dos três poderes.

			Os manifestantes foram avançando, rompendo as frágeis barreiras policiais, e adentraram a rampa do Palácio do Planalto, o Congresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal. Durante a invasão, foram destruindo o que viam pela frente: portas envidraçadas, estátuas, cadeiras, objetos de arte, enfim, nada escapava à fúria dos manifestantes. Nada detinha esses lunáticos em verde e amarelo, de sorte que as pífias barreiras de contenção formadas por alguns corajosos policiais e segurança do Congresso pouco puderam fazer. O que chamou a atenção e está sendo objeto de investigação é a diminuição do efetivo de segurança, Polícia Militar do Distrito Federal e Exército, bem como alguns comportamentos de policiais que foram flagrados por câmeras de segurança, conversando com manifestantes e mesmo tirando selfies, enquanto o “circo pegava fogo”. Houve uma depredação geral. A horda raivosa só foi controlada, horas mais tarde, com o reforço do policiamento e quando o presidente, distante de Brasília, decretava intervenção na segurança do Distrito Federal, com a nomeação de um interventor, o qual passou a comandar a repressão do movimento e a detenção dos manifestantes.

			Ainda se busca entendimento para o que aconteceu, nesse fatídico dia oito de janeiro. Controlados os ânimos, refeita a ordem, iniciou-se um processo de investigação do ocorrido, para possível punição dos culpados e reparação dos danos materiais. Também se procura, agora, identificar os autores dos atos de vandalismos, os seus financiadores e os mentores intelectuais. Nunca, na história republicana, um começo de governo foi tão conturbado, tão beligerante, quanto este de 2023. Esse governo terá pela frente a difícil tarefa de comandar um país dividido por lados diametralmente opostos, com acirramento de ânimos.

			Esses acontecimentos nos impactaram a ponto de começarmos uma reflexão sobre o ocorrido no dia 8 de janeiro, mas também estender nosso olhar para outras questões, como: quais seriam as possíveis causas desses comportamentos? Como surgiu esse modelo conservador? Por que odeiam tanto seus inimigos? Qual o papel do presidente Bolsonaro e seu núcleo de apoio, no fomento dessas manifestações? O papel do fundamentalismo religioso? Para onde vai esse conservadorismo?

			Sabemos que são questões complexas e que alguns pesquisadores já vêm se debruçando sobre elas. Queremos, nesta análise, apenas trazer uma pequena contribuição. Estamos olhando a ira projetada sobre os contrários aos seus dogmas de defesa da família, da Pátria, com as bênçãos de Deus; também atentamos para outros elementos, os quais estão intimamente ligados ao seu dogmatismo, como métodos radicais de combate aos seus inimigos, defesa ímpar de uma família tradicional, de um moralismo religioso, do patriotismo exacerbado, além da propagação, através das redes sociais, de mentiras como se fossem verdades incontestáveis. Nosso objetivo ousado é não só entender e compreender esses acontecimentos e seus autores, bem como desenvolver mecanismos para que, no futuro, saibamos trabalhar de maneira inteligente e preventiva, a fim de evitar a proliferação do radicalismo e, dessa forma, buscar uma convivência mais harmônica, independentemente de nossas posições e convicções políticas religiosas etc.

			Para escrever este capítulo, revisitamos certos estudos que foram realizados há alguns anos, quando estudávamos Filosofia da Ciência e Semiótica Peirciana. Embora, numa primeira análise, pareçam extemporâneas, as discussões da Filosofia da Ciência e da Semiótica oferecem uma base sólida para pensarmos sobre as comunicações, os relacionamentos e as excrescências da convivência humana, principalmente quando esse ser humano volta seu olhar para os iguais e desconsidera os desiguais, a ponto de defender sua eliminação, abraçando princípios xenofóbicos, excludentes e narcísicos.

			Temos a convicção de que muitos pesquisadores, das mais diversas áreas do conhecimento, desenvolverão estudos sobre esses acontecimentos, os quais deverão se nortear por questões da ideologia, da moralidade, dos preceitos religiosos, da sociologia, dos estudos sobre comportamentos grupais, da antropologia, da psicologia das massas, enfim, serão inúmeras as possibilidades de se investigar esses acontecimentos. Nossa proposta se sustenta sobre temas da Filosofia da Ciência, de modo a fornecer o arcabouço teórico para olharmos os acontecimentos que antecederam e provocaram as invasões e os vandalismos, além dos comportamentos pós-8 de janeiro, principalmente as mensagens que circulam nas redes sociais desses grupos.

			As contribuições da Filosofia da Ciência, principalmente dos conceitos que tratam da verdade, trazem um balizamento para pensarmos um conceito de verdade que raramente é respeitado pelo grupo conservador que apoia o ex-presidente Bolsonaro. Ainda que seja um recorte, pois o tema verdade é muito mais amplo e complexo, que talvez nenhuma área do conhecimento consiga entendê-lo e compreendê-lo, em sua plenitude, os teóricos da Filosofia da Ciência podem nos ajudar no pensamento e na reflexão, não só em temas ligados à verdade, como também na influência das comunicações ou da comunicação em si.

			E, aqui, faremos um outro recorte para olharmos as influências das mídias sociais no comportamento das pessoas ligadas a esses grupos. Ou como se forma uma fábrica geradora de pautas conservadoras que alimentam esses grupos de comunicação. Quais são as suas verdades? Entendemos ser esta uma estratégia pensada para congregar e arregimentar cada vez mais seguidores, mantendo viva, assim, a chama do conservadorismo, o que, em tese, também representaria a perpetuação do poder dos representantes da direita conservadora.

			A busca pela verdade

			A busca pela verdade tem conduzido o ser humano em toda a trajetória de seu desenvolvimento como “raça inteligente”. E, devido a essa procura, o homem trilha caminhos estranhos e desconhecidos, utilizando-se dos mais variados recursos, dentre os quais está o seu espírito especulativo, o que poderíamos resumir como o seu “lado curioso” – nada mais do que uma característica de todos os seres humanos. Esses insatisfeitos com o que aprendem enveredam por caminhos mais profundos, em busca do conhecimento maior que os distancie do comum, do vulgar, do superficial, enfim, do que lhes é aparente.

			A partir da Filosofia, vemos a busca pela verdade enquanto um bem idealizado e uma possibilidade de resposta às indagações que perturbam o ser humano. Obter respostas, explicações ou entendimento pode ser considerada uma das grandes aspirações da raça humana, nivelando-se à solução do sofrimento ou evitação da dor e da morte. O ser humano inicia essa trajetória a partir de seu processo de compreensão de suas limitações, de seus saberes, do conhecimento que acumula, ao longo de sua história. Desde antes do homo sapiens, inquietudes começam a habitar o cotidiano dos seres humanos, as quais, a princípio, são ligadas à sobrevivência, vida coletiva, depois, à medida que esse cotidiano se torna complexo, questões outras vão surgindo, numa espiral sem fim. Com o desenvolvimento desses hominídeos, avoluma-se também a dúvida e uma busca incessante por respostas satisfatórias à essas dúvidas.

			A verdade enquanto uma aspiração particular dos seres humanos tem sido eleita como um dos objetivos centrais de diversas áreas do conhecimento humano. Nesse amplo espectro, podemos indicar o conhecimento filosófico, que busca responder e de alguma forma satisfazer algumas de nossas necessidades de saber, de conhecimento. Isso ocorre, porque o conhecimento filosófico direciona suas investigações para uma imensidão de campos do saber, como questões da concepção do universo, do EU, das relações entre as coisas, do objeto, da vida e da morte etc.

			A estratégia de estudo e investigação desses campos consiste na autorreflexão e na concepção racional do universo, tal como afirma Hessen (1969, p. 15): “[…] a filosofia é uma tentativa do espírito humano para chegar a uma concepção do universo por meio da autorreflexão sobre funções de valor teóricas e práticas”.

			Segundo esse autor, o entendimento de uma concepção racional do universo, através da autorreflexão, somente terá sentido se existir um valor ligado à verdade ou à sua busca, pois consideramos a verdade como um bem a ser atingido pelo homem. Só a verdade trará respostas para suas indagações. Nada existe para além da verdade, contudo, ela é finita e se finda, quando atingida ou quando satisfaz uma busca primeira. Assim, podemos identificar a verdade com o útil, tal como defende o Utilitarismo, no sentido daquilo que melhor colabora com o viver e o conviver (VASQUEZ, 1982), ou seja, uma das finalidades da verdade é sua utilidade para a convivência.

			Para a Filosofia da Ciência, a verdade, tal como a entendemos, tem sua existência numa dependência com o seu oposto, a inverdade, a falsidade. Essa relação forma a contradição, porém, o elemento de ligação entre verdade e falsidade é a dependência, já que esta é a condição essencial para a existência de ambas. Não existe verdade sem falsidade e vice-versa. Da mesma maneira, podemos considerar as contribuições de Heidegger (apud SCHEINEIDER, 2010, p. 174):

			Ao se observar que a verdade está na concordância, então a não-verdade é a não concordância e se a verdade tem suas bases no conhecimento, a não-verdade está no conhecimento falso. Assim a não-verdade, contrária a verdade, é duvidosa em relação à verdade, e com isso pode ser deixada de lado na busca pela essência da verdade.

			Numa posição antagônica a Heidegger, Nietzsche (apud CAMARGO, 2008, p. 96) alude à vontade da verdade, ou à crença na veracidade do engano. Enfatiza ele:

			A verdade em que se acredita nada mais é do que a crença na veracidade de um engano. Aquilo a que se chama de verdade não retiraria sua validade de seu pertencimento a uma outra ordem metafísica inatacável, ao contrário, a crença em que a verdade pertence a uma tal ordem é que a torna inatacável, contudo, isto não passa de uma crença.

			Se tomarmos o homem como um ser dotado de liberdade e vontade, os seus atos volitivos e livres não ocorreriam senão em busca daquilo que entende ser algo bom, importante, necessário. Essa discussão já foi objeto de vários filósofos. Para Vasquez (1982), o homem kantiano é o homem da verdade, aquele que se sente responsável por todos os seus atos e tem a consciência do seu dever. Essa consciência, ou melhor, o entendimento é o que torna acessível ao homem a verdade. Já para Rodrigues (2011, p. 193),

			[…] só há uma verdade acessível no que respeita ao mundo externo: ela é fundamentalmente o que entendimento coloca nas coisas, e menos aquilo que retira delas. O Entendimento é o lugar da verdade, a qual não “está” no objecto, quando aprendido, mas no juízo que sobre ele incide, na medida em que é enquadrado nesse juízo.

			Os conceitos de verdade, deveras profundos, são tratados por diversas correntes filosóficas. Outro pensador importante nos estudos e na compreensão dos conceitos de verdade, porém, com uma contribuição mais do que significativa, já que trabalha com as questões do poder, é Michel Foucault. A propósito do autor, destaca Hordecte (2020, p. 114):

			Foucault analisa a vontade de verdade sob a perspectiva crítica do sujeito que é submetido a discursos de domínio produzidos por essa vontade, sendo este domínio referente à dinâmica social, a exemplo do sistema penal, que tem em seu horizonte a sujeição do humano.

			Todas essas questões e esses pensadores nos ajudam, quando dirigimos nosso olhar para os acontecimentos deste momento, no país. Eles lembram que não podemos nos esquecer de que, dada a dinâmica da vida social, é possível que ocorram dúvidas em relação ao dualismo dependência de verdade/inverdade ou verdade/falsidade, porque tanto a verdade quanto a falsidade existem permeadas por uma ética da vida social. Assim, todo comportamento antiético pode ser considerado falso e ilícito, que contraria a verdade, o bem comum. Todavia, embora verdade e falsidade caminhem juntas, não se cruzam, seguem por caminhos paralelos.

			Com certa frequência, deparamos com situações nas quais a falsidade se apresenta contrariamente à ética social, quando esta é tida como a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade (VASQUEZ, 1982), e isso é corroborado pela sociedade, que demonstra, ainda que aparentemente, um comportamento de repulsa à falsidade, quando se relaciona ao comportamento moral dos seres humanos. Em que pese a sociedade moderna ter ampliado e mesmo flexibilizado seus conceitos de moralidade, ainda existe uma parcela significativa dessa sociedade que hipocritamente exclui e rechaça os violadores da moral, haja vista que essa mesma sociedade, ao revelar sua hipocrisia, não a adota, julgando e condenando separadamente os seus dos outros, ou aqueles que aceitam suas verdades, mas desconsideram as verdades dos outros.

			Uma pequena revisão histórica

			Desde novembro de 1889, o Brasil deixa de ser uma monarquia e passa a ser uma república. O poder, até então centralizado, foi descentralizado, pois se implanta o federalismo; o direito de votar é conquistado pelos homens maiores de 21 anos, o sistema de governo passou a ser o presidencialismo, o Estado se tornou laico e uma nova Constituição é promulgada, em 1889. Apesar dessas conquistas, o primeiro presidente republicano é um militar, o marechal Deodoro da Fonseca. De lá para cá, o poder sempre esteve nas mãos das elites, dos grandes latifundiários, de militares, com apoio dos poderosos economicamente e da Igreja. A despeito de terem ocorrido tentativas de tomada do poder por movimentos de revolta popular, elas se restringiram a movimentos isolados, facilmente reprimidos pelas forças constituídas financiadas pelas elites econômicas.

			Um lampejo de poder popular ocorre a partir de setembro de 1961, após a renúncia de Jânio Quadros, quando assume a presidência João Goulart. Segundo os historiadores, Jango, como era conhecido, tinha em mente a defesa das reformas de base, ou seja, reformas agrária, tributária, administrativa, bancária e educacional, o que se contrapunha aos interesses das classes dominantes. Após anunciar o início das reformas, em um grande comício na Central do Brasil, no Rio de Janeiro, o governo de Jango começa a ser atacado por uma série de denúncias e pressões, advindas de vários setores da sociedade, destacando-se setores da classe política, como a UDN (União Democrática Nacional), setores das Forças Armadas, alas conservadoras da Igreja Católica, como a TFP (Tradição, Família e Propriedade), grandes produtores rurais, parte significativa do empresário nacional, além de investidores internacionais e do governo americano.

			Se, de um lado, havia toda uma classe conservadora, com todo seu poderio econômico, por outro, apoiando as reformas de João Goulart, estavam os estudantes (UNE, UBES), sindicatos e movimentos populares, como as ligas camponesas e setores mais à esquerda da Igreja Católica, como as CEBs (Comunidades Eclesiais de Base) e os adeptos da Teologia da Libertação, além de algumas ordens religiosas, como franciscanos e dominicanos. Em abril de 1964, João Goulart é deposto por um golpe civil-militar (DELGADO, 2010), dando-se início a um governo militar que teria fim, em 1985, com a eleição pelo Congresso Nacional de Tancredo Neves. Nessa eleição indireta, Tancredo derrota Paulo Salim Maluf, candidato da direita, com apoio dos militares. Na realidade, essa eleição só foi possível porque o processo de redemocratização de país já havia começado em 1983, com o movimento pelas “Diretas Já”.

			Tancredo Neves foi o primeiro presidente civil, depois de uma ditadura militar que durou 21 anos. Devido a problemas de saúde, os quais se agravaram, Tancredo não pôde governar: com a posse marcada para 15 de março, um dia antes foi internado, às pressas, no Hospital de Base de Brasília, vindo a falecer em 21 de abril de 1985, em São Paulo, para onde foi transferido. Com sua morte, assume a presidência seu vice, José Sarney. Durante o mandato de José Sarney, a Assembleia Nacional Constituinte escreveu e promulgou a nova Constituição Brasileira, em 1988. Em 1989, o país pôde finalmente eleger de forma direta seu presidente, Fernando Collor de Mello.

			Collor de Mello representava a elite e conseguiu sensibilizar parcela significativa da população, com o slogan de campanha: “caça aos marajás”. Hipnotizados por mensagens dessa natureza, pela presença altiva em debates e aparições públicas e contando ainda com apoio da grande mídia e de grandes grupos empresariais, tendo em vista que sua campanha defendia pautas liberais, como a diminuição do Estado; mesmo o candidato estando em um partido nanico, o PRN (Partido da Reconstrução Nacional), vence as eleições contra o candidato da esquerda, Luiz Inácio Lula da Silva, que pertencia ao Partido dos Trabalhadores.

			Após uma série de escândalos e sem apoio dos partidos que formavam sua base de apoio, no Congresso, com pressão popular nas ruas, Collor foi afastado temporariamente e depois perde o mandato, em razão de impeachment. Com seu afastamento, Itamar Franco, que era o vice-presidente, assume o comando do país.

			No governo de Itamar Franco, um nome começa a brotar, no cenário político. Oriundo da Universidade, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso foi ministro das Relações Exteriores e ministro da Fazenda no governo de Itamar Franco. No cargo de ministro da Fazenda, ganha notoriedade com o Plano Real, o qual estabilizou uma economia que claudicava desde as medidas radicais promovidas por Collor. O sucesso alcançado pelo Plano Real, com a estabilização da economia e a valorização da moeda, faz com que Fernando Henrique Cardoso ganhe visibilidade e credibilidade, lançando-se candidato à presidência e derrotando Luiz Inácio Lula da Silva, representante da esquerda, logo no primeiro turno das eleições de 1994.

			Com a estabilização da economia, abertura do mercado e privatização de empresas, Fernando Henrique ganha apoios internacionais, principalmente dos mercados financeiros, além de uma ampla rede de apoio de partidos, na esfera nacional. Candidato à reeleição, é eleito em primeiro turno. O segundo mandato foi mais decepcionante. Em razão de crises internacionais, a moeda nacional, o Real, foi fortemente desvalorizado. Com a imagem fragilizada, Fernando Henrique Cardoso não consegue eleger seu sucessor, José Serra; pela primeira vez, um candidato de esquerda, Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores, vence as eleições presidenciais no Brasil. Finalmente, com olhares de desconfiança do mercado financeiro e certa ojeriza das elites, a esquerda finalmente chega ao poder.

			O Partido dos Trabalhadores permanece no poder de 2003 até meados de 2016. Foram dois mandatos de Lula e um mandato e alguns meses de Dilma Rousseff, a primeira mulher eleita presidente – ou presidenta – do Brasil. O sucesso dos dois governos de Lula, embora enfrentando as mais acirradas oposições, fez com que ele elegesse a primeira mulher a governar o país. Contudo, crises internas, denúncias de corrupção e, principalmente, a falta de apoio político, além do surgimento de movimentos populares através do uso das redes sociais, com o tema “Fora Dilma”, levaram a presidente a ser afastada por um processo de impeachment, até hoje muito obscuro, em agosto de 2016.

			É sabido que os meios de comunicação de massa têm um poder gigante, de tal maneira que poderíamos colocá-la como um quarto poder, suplantando a Igreja ou o poder das religiões. Influenciadora na formação da opinião pública, a comunicação de massa atual, preconizada pelos influenciadores digitais, atua substituindo a grande imprensa. Para tanto, utiliza-se de mensagens rápidas, de fácil consumo e regadas a aparatos de sensibilização da atenção do consumidor, como movimentos e imagens; ora, a comunicação pelas redes via de regra é produzida artificialmente, visando a determinado público, alcançando impacto imediato, em seus consumidores de mídia.

			A partir dessa afirmação, voltamos nossa atenção para o impeachment da presidente Dilma Rousseff. Seu afastamento foi construído por manobras perpetradas por adversários políticos, com apoio da grande imprensa, grandes empresários, movimentos de direita, igrejas e conservadores:

			A mobilização on-line em prol do impeachment, principalmente pelo uso de mídias sociais, teve a importância participação de grupos políticos de direita emergentes como Movimento Brasil Livre (MBL) e o VemPraRua, assim como outros perfis de direita já com grande visibilidade dentro das redes sociais como Movimento Contra a Corrupção e o Revoltados On-line. O movimento pró impeachment também contou com o apoio de partidos políticos da oposição ao governo petista, de segmentos da mídia (grandes empresas de comunicação, jornalistas, grupos de mídia on-line e celebridades), grupos conservadores e militaristas como o Força Patriótica – Comando Nacional de Caça aos Corruptos e alguns a favores da intervenção militar na divulgação de conteúdos antipetista e anticomunista na sua rede (PENTEADO; LERNER, 2018, p. 14).

			Todo o processo teve um forte apoio da mídia, principalmente dos grandes veículos de comunicação. Ao longo do julgamento, inúmeras questões foram levantadas, sempre com o intuito de justificar a investigação e já definindo um veredicto. Enquanto, de um lado, toda uma massa se organizava para dar corpo ao processo de impeachment, de outro, havia um esforço concentrado para dar suporte, credibilidade e seriedade ao eventual substituto da presidente. Houve um processo de informar e convencer a opinião pública sobre as ações da presidente (as pedaladas fiscais), classificando como absolutamente injustificáveis e crimes de lesa-pátria. Oficialmente, era a justificativa mais do que necessária para a derrubada da presidente.

			E, assim, num processo questionável e lamentável, tendo à frente o deputado Eduardo Cunha, presidente da Câmara dos Deputados e, num espetáculo inquisitório, digno de Torquemada, com direito à transmissão da pelas redes de TV, o impeachment foi votado por políticos, muitos dos quais foram e ainda são objeto de investigação criminal. O espetáculo dantesco foi tragicômico: deputados e senadores votando “sim” pelo afastamento e enviando beijos e abraços aos seus familiares e apoiadores. Sem condições de vencer no voto popular, a direita derrota a esquerda e retorna ao poder. E, como sempre, com um amplo apoio das elites, da imprensa e, a partir de então, dos movimentos nascidos no interior das redes sociais, onde figuras (digital influencers) que já atuavam com desenvoltura na internet conseguem visibilidade, alçando cargos eletivos nas eleições de gerais de 2013.

			Após a assunção do vice-presidente Michel Temer e acomodação de vários políticos e apadrinhados, na administração direta e indireta, algumas reformas há anos sonhadas e defendidas ardorosamente pelos empresários, com apoio irrestrito da grande mídia, como a da previdência e a trabalhista, ganham a agenda dos políticos. A justificativa, diminuição do desemprego, geração de renda; contudo, o que se presenciou foi a retirada de conquistas trabalhistas e a diminuição considerável do poder e da ação dos sindicatos, a ponto de estes ficarem em segundo plano, nas discussões e nas pressões sobre os empregadores. Afirmam Bravo, Pelaez e Pinheiro (2018, p. 11):

			Com o advento do governo Temer, é flagrante a aceleração e a intensificação das políticas que contribuem com o desmonte do Estado brasileiro, configurando uma nova fase de contrarreformas estruturais que atacam os direitos dos trabalhadores.

			Ainda que a elite dominante, com respaldo dos grandes grupos de comunicação, insista que o governo Temer produzia avanços na condução da economia, como resultado das reformas, na realidade, o que se registrava era o aumentava do fosso entre os mais ricos e grande maioria dos pobres. Nunca a elite dominante admitiu que sua estratégia de governo produz aumento da pobreza. Para ela, sempre existirá um inimigo externo ou uma limitação interna, a qual impede as pessoas de atingirem sucesso pessoal e empresarial – é a cultura do empreendedorismo, da meritocracia. As chances são iguais e, independentemente do contexto ou das origens, é o indivíduo o único responsável por seu insucesso.

			O que de fato foi sentido na pele e comprovado pelas inúmeras pesquisas é que a população está empobrecendo. As taxas de desemprego, o aumento do subemprego e o crescimento do emprego informal ampliam as polarizações entre pobreza e riqueza, tornando esse fosso abissal.

			Oreiro e Paula (2019, p. 6) ressaltam:

			Esse movimento no mercado de trabalho tem sido acompanhado por um aumento na concentração de renda desde 2015, em função da manutenção de elevados patamares de desemprego e desalento, como também do aumento da desigualdade entre trabalhadores: segundo Barbosa (2019), em meados de 2014, os 50% mais pobres se apropriavam de cerca de 5,7% de toda a renda de trabalho, enquanto que no 1º trimestre de 2019 essa proporção caiu para 3,5%, uma queda de quase 40%. Já os 10% mais ricos da população que recebiam cerca de 49% do total de renda de trabalho em meados de 2014 aumentaram para 52% no início de 2019, um aumento de 30% na fração da renda apropriada pelos 10% mais ricos.

			As condições de governabilidade, durante o governo Temer, aliadas à crise provocada pela Operação Lava-Jato, além de outros fatores antiesquerda historicamente conhecidos, fizeram surgir movimentos radicais de direita, os quais uniram num mesmo palanque, políticos pêndulos (aqueles que se alternam de lado ao outro, conforme a conveniência, ou pendulando para o lado do poder), membros conservadores da sociedade, parte da Igreja Católica inimiga da ala progressista, evangélicos da Teologia da Prosperidade, neopentecostais, militares, empresários, agronegócio, enfim, todos aqueles que se consideravam antipetistas, antilulistas ou antidilmistas.

			E, para liderar esse movimento antiesquerda, descobriram nos subterrâneos do Congresso Nacional um deputado insignificante, ex-militar, com dificuldades para controlar seu vocabulário, porém, fabricado para carrear um carisma de liderança, alguém que carregasse a bandeira de oposição ao comunismo ou à esquerda, de uma maneira geral. Orbitando ao redor desse indivíduo, começaram a se juntar pessoas que comungavam dos mesmos projetos – prepotência, misoginia, xenofobismo, preconceito, agressividade, combate à corrupção, além da defesa da família tradicional, da Pátria – e tudo isso sob as bênçãos de Deus. A esquerda, enfraquecida pelas denúncias de corrupção, com sua liderança maior presa, não consegue recuperar o poder, de maneira que, com uma disputa bastante acirrada, Jair Bolsonaro se elege presidente, em 2017.

			É sabido que o projeto de quem está no poder é sua perpetuação, e a direita conservadora não foge disso. Durante o governo de Jair Bolsonaro, a direita conservadora se fez apresentar em vários segmentos da sociedade, de uma forma sui generis, surreal. Vimos negros de direita em cargos de comando, negando movimentos negros, homossexuais atuando na contramão de suas conquistas, contra as políticas LGBTQI+, mulheres defendendo a submissão e a dependência aos homens, Estado deixando de ser laico para defender doutrinas religiosas, além de outras excentricidades.

			O lema “Deus, Pátria e Família” tornou-se um mantra e uma justificativa para ações e inações do governo. Tornou-se mais evidente o dualismo antagônico entre direita conservadora e esquerda ou qualquer um que não comungasse dos mesmos ideais desses grupos. O governo de Bolsonaro, o qual se apresentou como anticorrupto, se viu enredado por denúncias que envolveram membros de sua família. Houve interferências na Polícia Federal, de maneira a obstruir investigações. Essas interferências culminaram com a renúncia do então ministro da Justiça, que deixou o governo fazendo uma série de denúncias. Outros ministros também deixaram o governo, denunciaram o abandono de determinadas pautas. Os políticos do Centrão (aqueles que denominamos políticos pêndulos), antes tidos como não confiáveis, foram cooptados pelo governo, ganhando cargos em postos estratégicos. E, o mais curioso e que merece estudos, o apoio de grande parte de seus eleitores. Houve uma diminuição, porém, a liderança de Bolsonaro ainda possui vitalidade. Os grupos que atuam nas redes sociais reagem com mais voracidade e para toda denúncia contra o governo se apresentam notícias falaciosas, a fim de desacreditar a denúncia ou seu autor. Devemos ter em vista que, apesar de várias denúncias, a figura do presidente continua a ganhar a confiança de seguidores.

			Em seu governo, o país foi assolado pela pandemia da covid e, mesmo com as maiores taxas de infecção e mortalidade, no mundo, o governo, embora desgastado, teve contrapartidas nas redes, desacreditando estatísticas e mesmo a letalidade da doença, enquanto questionava a eficácia da vacina, defendendo e uso de medicamentos ineficazes. O país poderia ter enfrentado a pandemia de uma forma mais efetiva, mais inteligente e menos dramática, todavia, faltou competência, liderança e seriedade aos governantes, na condução nas políticas sanitárias.

			A impressão que se tem é de que o país retrocedeu em vários quesitos, durante os quatro anos de administração bolsonarista. Houve políticas equivocadas para as áreas sociais, de saúde, educação, meio ambiente, habitação, segurança pública etc. O governo ficou refém dos políticos cuja reputação é conhecida pela sanha do poder, do controle dos recursos orçamentários. Esses políticos são, em grande parte, aqueles pertencentes ao Centrão, um conglomerado de partidos cuja ideologia principal é o controle e gestão dos recursos públicos, normalmente para a manutenção de grupo político, na vida pública, de preferência com o aumento de seu patrimônio.

			Uma das características que tornou conhecido o governo de Bolsonaro, além de seus arroubos verbais, foi sua exposição midiática. Por inúmeras vezes e em incontáveis ocasiões, o presidente defendia o uso de armas, com um gesto característico: fazer “arminha” com a mão. Outro comportamento narcisista foi a de líder de motociatas, as manifestações públicas em cima de motocicletas, as quais reuniam milhares de apoiadores e, depois da quebra dos sigilos de gastos do cartão corporativo, se descobriu que eram financiadas, em grande parte, pelo erário público.

			Também foram muitas as declarações bombásticas de críticas aos seus opositores, defesas de pautas questionáveis, desprezo pela vida, misoginia, negação da ciência, uma boa parte delas proferidas em frente ao “cercadinho”, um pequeno espaço localizado diante do palácio presidencial, num caminho que a comitiva presidencial realiza, diariamente. Nesse “cercadinho”, o presidente descia do veículo oficial e fazia declarações, posava para fotos, atendia seus seguidores, muitos dos quais estavam ali porque recebiam alguma compensação financeira. Foi também nesse espaço do “cercadinho” que o presidente exercia um de seus ofícios principais: atacar a imprensa.

			Toda essa coreografia do poder e essa manifestação simbólica de liderança foram agrupadas e redesenhadas para ganhar corpo e dimensão, quando divulgadas pelas redes sociais de apoio ao presidente. Construiu-se, em torno do presidente, uma narrativa de endeusamento, a ponto de seu segundo nome, Messias, ser usado como trocadilho de Jesus Cristo. Em algumas denominações religiosas, o presidente passou a ser defendido como uma encarnação do Cristo, aquele que salvaria o país do demônio do Comunismo, algo extremamente patológico. Mas isso ocorreu e ainda ocorre, em nossa sociedade, e, apesar dessa insanidade, percebe-se uma proeza incomparável: um forte apoio de grupos que interagem pelas redes sociais. Um verdadeiro exército, que defende ardorosamente e cegamente seu ídolo.

			As páginas sociais defendem e propagam verdades que, embora contrariando a lógica, se mantêm com certa consistência e, mesmo diante dos desmentidos, essas falsas verdades se sustentam e os seguidores nelas acreditam piamente, sem o menor pudor e sem um mínimo de razoabilidade para checar qualquer informação.

			Ao analisar aspectos da campanha eleitoral de 2017, quando Jair Bolsonaro era candidato, Cioccari e Persichetti (2018, p. 2), em um Seminário sobre Pesquisas em Midiatização e Processos Sociais do Programa de Pós-Graduação da UNISINOS, fazem a seguinte reflexão;

			O deputado federal Jair Bolsonaro (PSC-RJ) trabalha suas mídias com a mesma destreza de quem nasceu numa geração em que papel e caneta aparecem depois da tela do computador. Aproxima-se do espectador transformando-se em político-midiático. Alterna promessas, compromissos, leviandades e acusações. Mas sempre faz parte do show. A imagem construída buscando a audiência quando a imprensa tradicional o ignora torna-se rentável.

			Esses grupos de mensagens representam um poder à frente de outros, como formadores de opinião. As informações veiculadas através de certas plataformas, como Twitter, Instagram, Facebook, WhatsApp, Telegram, entre outras, causam comoções em seus seguidores e arregimentam novos indivíduos para a disseminação dessas inverdades. Com o crescimento dessas redes, percebe-se uma dependência da sociedade em relação ao que é nelas veiculado, ou o que em seu interior é comentado. Essa dependência é tão surreal que, atualmente, já não se concebe o homem do século 21 sem a presença das redes sociais.

			Para os pesquisadores Santos, Araújo, Penteado e Goya (2020), conforme dados do relatório Digital 202010, formulado pela empresa de estatísticas We are social, em janeiro de 2020 o Brasil contava com mais de 150 milhões de usuários de internet ou cerca de 71% de brasileiros. Deste número, 140 milhões ou 66% de brasileiros são usuários de redes sociais com uma média de utilização diária de 3h e 31 minutos. Atualmente, segundo dados divulgados em janeiro de 2021 pelo Statista11, a internet possui 4,66 bilhões de usuários ativos ao redor do mundo. Deste percentual, 4,32 bilhões de usuários utilizaram telefones celulares para acessar a internet. Em 2021, quanto o número de brasileiros, o Facebook conta com 200 milhões de usuários brasileiros e o Twitter possui 19 milhões de usuários (p. 35).

			É claro que existem contrapontos a essa ação de alguns indivíduos e grupos, nas redes sociais. Usando as mesmas estratégias e os mesmos veículos, os grupos opositores também se esforçam para difundir suas mensagens, seu contraditório, a visão mais realista e menos ufana de determinadas postagens, contudo, ainda nos parece uma luta inglória. Manter-se numa postura crítica, com argumentos reais e científicos, é esforço descomunal, porque a impressão que se tem é de que as notícias falsas encontram caminhos mais amenos para se propagarem, ao passo que as informações mais verdadeiras parecem não fazer sentido, diante do volume e da pirotecnia das informações falsas.

			Pelo que se vê nas redes sociais, as “verdades” difundidas se caracterizam por constituírem meias verdades ou verdades relativas. São as chamadas “verdades grupais”. Elas são transmitidas, não com o objetivo de mostrar o que realmente ocorre, mas enquanto uma interpretação falaciosa do que ocorre. Seus propagadores não se preocupam em informar, de maneira imparcial, contudo, utilizam uma espécie de mensagem que visa a criar ou fortalecer crenças em seus grupos de apoio, justificando suas condutas, seu modo de agir e pensar ou, como destaca Peirce (1972, p. 17), trata-se de “[…] uma indicação mais ou menos segura de se ter estabelecido em nossa natureza uma tendência que determina nossas ações”.

			A verdade, no entender de Royce (1949), é a satisfação de uma necessidade – e nós estamos carentes da verdade, porque estamos insatisfeitos. Nós desejamos e lutamos por mudanças. Não mudanças políticas, pois todos temos liberdade de escolha: procuramos fugir das falsas notícias, almejamos a verdade, uma verdade que apresente como critérios a ausência da contradição (HESSEN, 1969).

			Com a proximidade do fim do governo Bolsonaro, o exército midiático criado por ele e seus partidários encetou nova jornada, a perpetuação no poder. Candidato à reeleição, a estratégia de turbinar os grupos de internet se aprimorou. Novos grupos foram criados, a quantidade de conteúdo produzido pelas equipes de apoio se intensificou, assim como se ampliaram os ataques a todo e qualquer cidadão que se colocasse contra o projeto de perpetuação no poder. Antigos amigos viraram inimigos, e os antigos adversários se transformaram em inimigos mortais, os quais precisam ser eliminados. Também se intensificou o uso da religião e de determinados grupos religiosos de várias vertentes, como base de sustentação das verdades propaladas por esses indivíduos.

			A eleição de Jair Bolsonaro concretiza a revelação de uma direita fanática e fundamentalista, cujo slogan, “Deus, Família e Pátria”, justifica atos abomináveis e uma ação frenética de convencimento, através de mensagens difundidas pelas redes sociais. Para essa direita conservadora, existe um saudosismo do regime militar, de suas ações violentas contra seus opositores e uma defesa intransigente da violência, em suas mais variadas manifestações. Para esses apoiadores, todo inimigo deve ser eliminado e, sob pretexto de defender a Pátria e a Família, qualquer ação é justificada, tudo isso sob as bênçãos de Deus.

			Como já mencionamos neste capítulo, observa-se um recuo, nesses últimos quatro anos de mandato de Jair Bolsonaro, pois o país regrediu em sua imagem no exterior, tornando-se uma espécie de pária internacional, sendo vergonhosamente excluído dos debates geopolíticos. A diplomacia brasileira, gerida por diplomatas sem cacoete e compostura internacional, isolou nosso país no cenário internacional, de sorte que encontramos respaldo apenas por poucos países, cujos governantes se alinhavam às pautas conservadoras e retrógradas do nosso governo.

			As políticas sociais, as quais caminhavam a duras penas para uma concretização de avanços, se viram paralisadas e interrompidas. A ciência foi duramente atacada, chegando-se inclusive à negação de descobertas científicas. Arroubos de comportamentos do presidente levantaram suspeitas sob sua capacidade de governar ou mesmo sobre a qualidade de sua saúde mental. As agressões cometidas contra mulheres e jornalistas, assim como uma defesa insana do uso de armas, proporcionaram desconfianças, ao mesmo tempo que levantaram comparações com comportamentos patológicos. Entretanto, esses comportamentos, por mais questionáveis e condenáveis, se revelaram midiáticos para sua claquete. Ademais, embora enfrentando os prejuízos e as restrições de uma pandemia, o presidente não se furtava a passear de motos pelo país.

			8 de janeiro, a externalização da violência

			As eleições de 2021, duramente atacadas pelos partidários de Bolsonaro, promoveram o retorno do Partido dos Trabalhadores e, consequentemente, da esquerda ao poder. Insatisfeitos com o resultado das eleições, principalmente com a derrota de seu candidato a presidente, os fundamentalistas do bolsonarismo intensificaram as campanhas pelas redes sociais, com o intuito de arregimentar mais apoiadores para ações mais agressivas e violentas. Os primeiros movimentos foram se organizando, através dos acampamentos em frente aos quartéis das Forças Armadas. Patrocinados por grupos de empresários, esses descontentes acamparam em frente aos quartéis desde que os resultados foram divulgados. A princípio, defendiam uma intervenção das Forças Armadas, insistiam na (in)segurança das urnas eletrônicas e na possibilidade de existência de fraudes, nas eleições.

			Contraditoriamente, questionavam somente o resultado das eleições presidenciais, esquecendo-se ou omitindo que as mesmas urnas que elegeram o presidente da oposição escolheram também os candidatos da direita, em cargos de governador e no Congresso Nacional, onde alguns deputados do partido do presidente tiveram recordes de votação. Mas isso não bastava para esses partidários: eles queriam a todo custo que seu candidato a presidente permanecesse no poder.

			O próprio presidente Bolsonaro também questionou o processo eleitoral, bem como a lisura do pleito e, assim, de maneira direta e indireta fomentava e agitava seus apoiadores. Em nenhum momento deu uma declaração pública, reconhecendo o resultado das urnas. E a apologia da violência, que foi uma tônica de seu governo, se revelaria mais factível em algum momento – era como se todos soubéssemos de antemão que algo estava por acontecer, apenas restando dúvidas acerca do dia, hora e local do acontecimento.

			As imagens transmitidas ao vivo pela televisão, durante praticamente todo o dia 8 de janeiro de 2023, desvelam a sanha predatória e incontrolável das hostes bolsonaristas. Enfatizam Silva e Oliveira (2023):

			Dois acontecimentos anteriores prenunciaram o dia 08 de janeiro de 2023 e já demonstravam como as manifestações bolsonaristas, tidas até então por alguns como “pacíficas” e supostamente “desarmadas”, transformavam-se em explícita tentativa de golpe de Estado e em violência contra o governo legitimamente eleito, atingindo a população em geral: 1) no dia 12 de dezembro, dia da diplomação no Tribunal Superior Eleitoral do Presidente Lula e do Vice-Presidente Alckmin, manifestantes queimaram carros e ônibus e atacaram a sede da Polícia Federal em Brasília, após a prisão de um de seus líderes; 2) ainda mais grave, um manifestante instalado no acampamento localizado no Quartel-General do Exército em Brasília instalou uma bomba, um artefato explosivo, posteriormente desativado pela Polícia Militar do Distrito Federal, que tinha como objetivo provocar uma explosão no Aeroporto de Brasília na véspera do Natal, por onde passam milhares de pessoas.

			As forças policiais em menor número e totalmente desmobilizadas foram facilmente vencidas pela multidão, composta por cerca de quatro mil pessoas, segundo estimativas das autoridades. Enquanto enfrentavam os poucos policiais, os manifestantes golpistas foram invadindo e destruindo o que viam pela frente. Houve invasão do Congresso Nacional, do Palácio do Planalto e do Supremo Tribunal Federal. Móveis e instalações foram destruídos, depredados, policiais foram agredidos e, no fim, vários manifestantes foram detidos; enquanto outros retornavam para o acampamento em frente ao Quartel-General do Exército, outros retornavam para suas cidades de origem, em ônibus, na sua maioria cedidos graciosamente por empresários apoiadores do ex-presidente.

			Esse comportamento incontrolável pode ser estudado pela ótica da psicologia das massas. Giacoia e Santos (2020, p. 158) afirmam:

			Realmente, a psicologia das massas se desenvolve e fortalece por circunstâncias de extremidade. O aspecto argumentativo pelo qual ela progride perpassa por situações exageradas, repetitivas e intolerantes, com o fim de a todo momento se reafirmar. Caracteres como o conservadorismo, avessa a novidades e progressos, a dominam e coordenam seus movimentos. A externalização das perspectivas é transmitida por comportamentos violentos, que trazem à tona a idiossincrasia instintiva e ausente de progresso civilizatório.
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